Aviso – O presente documento apresenta resumidamente o acesso aos programas de ajuda externa da UE. Recomenda-se a consulta do regulamento que rege cada programa a fim de obter informações juridicamente válidas 

Anexo A2 
Participação nos processos de adjudicação de contratos e de concessão de subvenções 
Regras de elegibilidade para os programas 2007-2013 e para o FED após a revisão de 2010 do Acordo de Cotonu

	ELIGIBILIDADE
	INSTRUMENTOS

	
	ICD
	IEVP
	IEDDH
	IE
	ICSN
	FED 
(Anexo IV)
	Decisão PTU

	DE PLENO DIREITO


	Aberta numa base global
	Não
	Não
	Não
	Sim 
(1) Medidas de assistência de caráter excecional e programas de resposta intercalares (Art. 17.º, n.º 4) 
(2) Assistência aos países menos avançados da lista dos beneficiários de APD elaborada pelo CAD/OCDE (artigo 17.º, n.º 3)
	Não
	Não
	Não

	
	Estados-Membros da UE
	Sim (artigo 31.º, n.º 1)
	Sim (artigo 21.º, n.º 1)
	Sim (artigo 14.º, n.º 1)
	Sim (artigo 17.º, n.º 1)
	Sim (artigo 14.º, n.º 1)
	Sim (artigo 20.º, n.º 1, alínea a)
	Sim (artigo 22.º, n.º 2)

	
	Países candidatos oficiais
	Sim (artigo 31.º, n.º 1)
	Indiretamente

(artigo 21,1.º, n.º 1)
	Sim (artigo 14.º, n.º 1)
	Sim (artigo 17.º, n.º 2) 
	  Indiretamente 

(artigo 14.º, n.º 1)
	Sim (artigo 20.º, n.º 1, alínea a)
	Não

	
	Países IPA
	Indiretamente para um programa temático (artigo 31.º, n.º 1)
	Sim (artigo 21.º, n.º 1)
	Indiretamente (artigo 14.º, n.º 1)
	Sim (artigo 17.º, n.º 2)
	Sim (artigo 14.º, n.º 1)
	Indiretamente (unicamente candidatos oficiais) 
(Artigo 20.º, n.º 1, alínea a)
	Não

	
	EEE
	Sim (artigo 31.º, n.º 1)
	Sim (artigo 21.º, n.º 1)
	Sim (artigo 14.º, n.º 1)
	Sim (artigo 17.º, n.º 2)
	Sim (artigo 14.º, n.º 1)
	Sim

(artigo 20.º, n.º 1, alínea a)
	Não

	
	Países ENPI
	Sim para um programa temático (art. 31.º, n.º 1)
	Sim (artigo 21.º, n.º 1)
	-
	-
	Sim (artigo 14.º, n.º 1)
	Não
	Não

	
	Países beneficiários do Instrumento
	Sim (artigo 31.º, n.º 1)

(1) ao abrigo de programas geográficos: 47 países em desenvolvimento

(2) ao abrigo de programas geográficos: países beneficiários ao abrigo do programa geográfico do ICD, países beneficiários do IEUP e  países beneficiários do FED (Art. 1.º, n.º 2) 
(3) Países beneficiários ao abrigo do Protocolo do Açúcar ACP e fornecedores de bananas ACP
 (Anexos III e IIIA),

	Sim (artigo 21.º, n.º 1)

(17 países)
	Sim (artigo 14.º, n.º 1)

Lista dos beneficiários de ajuda pública ao desenvolvimento (APD) do CAD da OCDE.


	Sim (artigo 17.º, n.º 5)

(Lista dos países beneficiários de ajuda pública ao desenvolvimento (APD) do CAD da OCDE e outros países elegíveis no âmbito da estratégia pertinente)
	Não 
(artigo 14.º, n.º 1)

(apenas o país beneficiário identificado no Programa de Ação Anual)
	Sim (artigo 20.º, n.º 1, alínea a) + todos os países menos avançados, tal como definidos pelas Nações Unidas (artigo 20.º, n.º 1, alínea b)
	Sim (artigo 22.º, n.º 1.º)

	
	Membros do CAD/OCDE
	Sim, apenas em países menos avançados, tal como definidos pelo CAD/OCDE) (artigo 31.º, n.º 2
	Não
	Não
	Sim, países menos avançados, tal como definidos pelo CAD da OCDE (artigo 17.º, n.º 3)
	Sim (artigo 14.º, n.º 3)
	Sim, apenas em países menos avançados, tal como definidos pelas Nações Unidas (art. 20.º, n.º 1, alínea a)
	Não

	
	Lista dos beneficiários da ajuda pública ao desenvolvimento (APD) do CAD da OCDE.
	Sim (artigo 31.º, n.º 1) no âmbito de um programa temático 
	Não
	Sim (artigo 14.º, n.º 1)
	Sim, países menos avançados, tal como definidos pelo CAD da OCDE (artigo 17.º, n.º 3)
	Não
	Não
	Não

	
	Organizações internacionais (OI)
	Sim (artigo 31.º, n.º 3)
	Sim (artigo 21.º, n.º 4)
	Sim (artigo 14.º, n.º 3)
	Sim (artigo 17.º, n.º 6)
	Sim (artigo 14.º, n.º 4)
	Sim (artigo 20.º, n.º 4)
	Não (salvo se abrangidas pelo artigo 22.º, n.º 1, alínea b)

	
	Os peritos podem ser de qualquer nacionalidade 
	Sim (artigo 31.º, n.º 5)
	Sim (artigo 21.º, n.º 5)
	Sim (artigo 14.º, n.º 5)
	Sim (artigo 17.º, n.º 7)
	Sim (artigo 14.º, n.º 5)
	Sim (artigo 20.º, n.º 2.º)
	Não

	ELIGIBILIDADE
	INSTRUMENTOS

	
	ICD
	IEVP
	IEDDH
	IE
	ICSN
	FED
	Decisão PTU

	PRORROGADA
	Outros países mediante acesso recíproco
	Sim (artigo 31.º, n.º 2)
	Sim (artigo 21.º, n.º 3)
	Sim (artigo 14.º, n.º 2)
	Sim (artigo 17.º, n.º 2)
	Sim (artigo 14.º, n.º 3)
	Sim (artigo 20.º, n.º 1, alínea a)
	Não

	
	Extensão da desvinculação da ajuda em caso de:

- operação executada através de uma OI;

ou

cofinanciamento (cooperação delegada)


	Sim

(artigo 31, n.º 9.º)
	Sim

(artigo 21.º, n.º 8)


	Sim

(artigo 14.º, n.os 6, 7 e 8


	Não
	Sim 
(artigo 14.º, n.º 8)
	Sim 
(artigo 20.º, n.os 5 e 7)
	Não

	
	Participação de um país terceiro não elegível a título do instrumento
	Sim (artigo 36.º)
	Sim (artigo 27.º)
	-
	-
	-
	Sim (artigo 20.º, n.º 6)

(no caso da iniciativas regionais)
	Não

	DERROGAÇÕES
	Países com laços tradicionais 
	Sim (artigo 31.º, n.º 7)
	Sim (artigo 21.º, n.º 2)


	Sim (artigo 14.º, n.º 10)
	Sim (artigo 17.º, n.º 9)
	Sim (artigo 14.º, n.º 2)
	-
	-

	
	Necessidades específicas
	Sim (artigo 31.º, n.º 8)
	Sim (artigo 21.º, n.º 7)
	Sim (artigo 14.º, n.º 11)
	-
	Sim (artigo 14.º, n.º 7)
	-
	-

	
	Pedido justificado dos Estados ACP
	-
	-
	-
	-
	-
	Sim (artigo 22.º, n.º 1)
	-


Lista pormenorizada por instrumento/país

	Regulamentação 
	Elegibilidade 

	Regulamento (CE) n.º 1905/2006 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de dezembro de 2006, que institui um instrumento de financiamento da cooperação para o desenvolvimento


	a.
Pessoas singulares que sejam nacionais de um dos países seguintes, ou pessoas coletivas que aí se encontrem estabelecidas: 
-
Estados-Membros da UE: 

Áustria, Bélgica, Bulgária, República Checa, Chipre, Dinamarca, Estónia, Finlândia, França, Alemanha, Grécia, Hungria, Irlanda, Itália, Letónia, Lituânia, Luxemburgo, Malta, Países Baixos, Polónia, Portugal, Roménia, Eslováquia, Eslovénia, Espanha, Suécia e Reino Unido;

-
Países candidatos oficialmente reconhecido como tal pela UE: 

Croácia, Antiga República Jugoslava da Macedónia, Turquia, Islândia, Montenegro.

-
Estados membros do Espaço Económico Europeu: 

Islândia, Liechtenstein e Noruega.

b.
Para os programas geográficos: pessoas singulares que sejam nacionais de um dos países seguintes ou pessoas coletivas que aí se encontrem estabelecidas:
Ásia: Afeganistão, Bangladesh, Butão, Camboja, China, República Popular Democrática da Coreia, Índia, Indonésia Laos, Malásia, Maldivas, Mongólia, Mianmar, Nepal, Paquistão, Filipinas, Sri Lanca, Tailândia e Vietname. América Latina: Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, Cuba, El Salvador, Equador, Guatemala, Honduras, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, Uruguai e Venezuela. Ásia Central: Cazaquistão, República do Quirguizistão, Tajiquistão, Turquemenistão e Uzbequistão. Médio Oriente: Irão, Iraque, Omã, Iémen. África do Sul: África do Sul. 
c.
Para os programas temáticos e os programas no âmbito do Protocolo do Açúcar ACP e das medidas de acompanhamento para o setor das bananas (MAB): Todas as pessoas singulares que sejam nacionais de um país em desenvolvimento, tal como definido pelo CAD/OCDE, ou pessoas coletivas que aí se encontrem estabelecidas: 
Países Menos Avançados: Afeganistão, Angola, Bangladeche, Benim, Butão, Burquina Faso, Burundi, Camboja, República Centro-Africana, Chade, Comores, República Democrática do Congo, Jibuti, Guiné Equatorial, Eritreia, Etiópia, Gâmbia, Guiné, Guiné-Bissau, Haiti, Quiribáti, Laos, Lesoto, Libéria, Madagáscar, Maláui, Mali, Mauritânia, Moçambique, Mianmar, Nepal, Níger, Ruanda, Samoa, São Tomé e Príncipe, Senegal, Serra Leoa, Ilhas Salomão, Somália, Sudão, Sudão do Sul
, Tanzânia, Timor-Leste, Togo, Tuvalu, Uganda, Vanuatu, Iémen e Zâmbia. 
Outros países de baixo rendimento (RNB per capita < 1 005 USD em 2010): Quénia, República Democrática da Coreia, República do Quirguizistão, Sul do Sudão, Tajiquistão e Zimbabué. 
Países e territórios de rendimento médio inferior (RNB per capita entre 1 006 USD e 3 975 USD em 2010): Arménia, Belize, Bolívia, Camarões, Cabo Verde, República do Congo, Costa do Marfim, Egito, El Salvador, Fiji, Geórgia, Gana, Guatemala, Guiana, Honduras, Índia, Indonésia, Iraque, Kosovo(1), Ilhas Marshall, Micronésia (Estados Federados da), Moldávia, Mongólia, Marrocos, Nicarágua, Nigéria, Paquistão, Papua Nova Guiné, Paraguai, Filipinas, Sri Lanca, Suazilândia, Síria, Tokelau, Tonga, Turquemenistão, Ucrânia, Usbequistão, Vietname, Cisjordânia e Faixa de Gaza. 
(1) Sem prejuízo do estatuto do Kosovo ao abrigo do direito internacional. 
Países e territórios de rendimento médio superior (RNB per capita entre 3 976 USD e 12 275 USD em 2010): Albânia, Argélia, Anguila, Antígua e Barbuda, Argentina, Azerbaijão, Bielorrússia, Bósnia e Herzegovina, Botsuana, Brasil, Chile, China, Colômbia, Ilhas Cook, Costa Rica, Cuba, Domínica, República Dominicana, Equador, Antiga República Jugoslava da Macedónia, Gabão, Granada, Irão, Jamaica, Jordânia, Cazaquistão, Líbano, Líbia, Malásia, Maldivas, Maurícia, México, Montenegro, Monserrate, Namíbia, Nauru, Niue, Palau, Panamá, Peru, Sérvia, Seicheles, África do Sul, Santa Helena, S. Cristóvão e Neves, Santa Lúcia, S. Vicente e Granadinas, Suriname, Tailândia, Tunísia, Turquia, Uruguai, Venezuela e Wallis e Futuna.
Para além das pessoas singulares ou coletivas elegíveis em virtude do programa temático ou dos programas no âmbito do ACP e das medidas de acompanhamento para o setor das bananas do Protocolo do Açúcar ACP:

Baamas
, Barbados, Israel
, Trindade e Tobago, Omã
, Federação da Rússia
. 
d.
Todas as pessoas singulares que sejam nacionais de um determinado país ou pessoas coletivas que aí se encontrem estabelecidas, desde que haja acesso recíproco à respetiva assistência externa.
e.
O acesso recíproco no tocante aos países menos avançados definidos pelo CAD/OCDE é automaticamente concedido aos membros desse comité.
Países Menos Avançados: Afeganistão, Angola, Bangladeche, Benim, Butão, Burquina Faso, Burundi, Camboja, República Centro-Africana, Chade, Comores, República Democrática do Congo, Jibuti, Guiné Equatorial, Eritreia, Etiópia, Gâmbia, Guiné, Guiné-Bissau, Haiti, Quiribáti, Laos, Lesoto, Libéria, Madagáscar, Maláui, Mali, Mauritânia, Moçambique, Mianmar, Nepal, Níger, Ruanda, Samoa, São Tomé e Príncipe, Senegal, Serra Leoa, Ilhas Salomão, Somália, Sudão, Sudão do Sul
,Tanzânia, Timor Leste, Togo, Tuvalu, Uganda, Vanuatu, Iémen e Zâmbia. 
Países membros do CAD/OCDE: Austrália, Áustria, Bélgica, Canadá, Dinamarca, Finlândia, França, Alemanha, Grécia, Irlanda, Itália, Japão, Coreia, Luxemburgo, Países Baixos, Nova Zelândia, Noruega, Portugal, Espanha, Suécia, Suíça, Reino Unido, Estados Unidos da América. 
f.
Organizações internacionais: 
 a)
organizações de direito internacional público instituídas por acordos intergovernamentais e agências especializadas criadas por essas organizações;
b)
Comité Internacional da Cruz Vermelha (CICV);
c)
Federação Internacional das Sociedades Nacionais da Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho;
d)
Banco Europeu de Investimento e Fundo Europeu de Investimento.
g.
As disposições precedentes são aplicáveis sem prejuízo da participação das categorias de organizações elegíveis, pela sua natureza ou localização, tendo em conta os objetivos da ação a empreender.
h.
Em casos devidamente justificados, pessoas singulares ou coletivas de países com laços tradicionais, de caráter económico, comercial ou geográfico, com países vizinhos ou outros países terceiros.
i.
Em casos excecionais devidamente justificados, pessoas singulares que sejam nacionais de qualquer país com exceção dos referidos nas alíneas a) a e) ou pessoas coletivas que aí se encontrem estabelecidas.
j.
Sempre que o financiamento de UE abranja uma operação executada por intermédio de uma organização internacional, a participação nos procedimentos contratuais pertinentes está também aberta, para além das alíneas a) a e), a todas as pessoas singulares ou coletivas elegíveis nos termos das regras dessa organização, devendo garantir-se um tratamento igual a todos os doadores.
k.
Sempre que o financiamento de UE abranja uma operação cofinanciada com um país terceiro, sob reserva de reciprocidade, com uma organização regional ou com um Estado-Membro, a participação nos procedimentos contratuais pertinentes estará aberta a todas as pessoas singulares e coletivas elegíveis nos termos das alíneas a) a f), assim como a todas as pessoas singulares e coletivas elegíveis nos termos da regulamentação desse país terceiro, organização regional ou Estado-Membro.
l.
No caso de ajuda canalizada diretamente através de intervenientes não estatais ao abrigo do programa temático «Intervenientes não estatais e autoridades locais no processo de desenvolvimento», as disposições previstas nas alíneas a) a c) não são aplicáveis aos critérios de elegibilidade estabelecidos para a seleção dos beneficiários de subvenções. Os beneficiários das subvenções devem observar as regras supracitadas sempre que a execução da ajuda exija a adjudicação de contratos públicos.


	Instrumento Europeu de Vizinhança e Parceria (Regulamento (CE) n.º 1638/2006 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de outubro de 2006 - JO L 310/1 de 9.11.2006)


	a.
Pessoas singulares que sejam nacionais de um dos países seguintes ou pessoas coletivas que aí se encontrem estabelecidas: 
-
Estados-Membros da UE: 

Áustria, Bélgica, Bulgária, República Checa, Chipre, Dinamarca, Estónia, Finlândia, França, Alemanha, Grécia, Hungria, Irlanda, Itália, Letónia, Lituânia, Luxemburgo, Malta, Países Baixos, Polónia, Portugal, Roménia, Eslováquia, Eslovénia, Espanha, Suécia e Reino Unido;

-
países beneficiários deste regulamento:

Argélia, Arménia, Azerbaijão, Bielorrússia, Egito, Geórgia, Israel, Jordânia, Líbano, Líbia, Moldávia, Marrocos, Autoridade Palestiniana da Cisjordânia e da Faixa de Gaza, Federação da Rússia, Síria, Tunísia e Ucrânia;

-
países beneficiários do Instrumento de Assistência de Pré-Adesão estabelecido pelo Regulamento (CE) n.º 1085/2006 do Conselho, de 17 de julho de 2006, que institui um Instrumento de Assistência de Pré-Adesão (IPA):

Croácia, Antiga República Jugoslava da Macedónia, Turquia e Montenegro.

Albânia, Bósnia, Sérvia, incluindo o Kosovo. 
- Estados membros do EEE:

Islândia, Liechtenstein e Noruega.

b.
Em casos devidamente justificados, a participação de pessoas singulares nacionais de um país com laços tradicionais, de caráter económico, comercial ou geográfico, com países vizinhos, ou pessoas coletivas que aí se encontrem estabelecidas.
c.
Pessoas singulares que sejam nacionais de um país que aplique a reciprocidade, ou pessoas coletivas aí estabelecidas.
d. Organizações internacionais: 
 a)
organizações de direito internacional público instituídas por acordos intergovernamentais e agências especializadas criadas por essas organizações; 
b)
Comité Internacional da Cruz Vermelha (CICV); 
c)
Federação Internacional das Sociedades Nacionais da Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho; 
d)
Banco Europeu de Investimento e Fundo Europeu de Investimento.
e.
Em casos excecionais devidamente justificados, pessoas singulares que sejam nacionais de qualquer país com exceção dos referidos nas alíneas a) a c) ou pessoas coletivas que aí se encontrem estabelecidas.
f.
Sempre que o financiamento da UE abranja uma operação executada por intermédio de uma organização internacional, a participação nos procedimentos contratuais pertinentes está aberta a todas as pessoas singulares ou coletivas elegíveis nos termos das alíneas a) a c), bem como a todas as pessoas singulares e coletivas elegíveis nos termos das regras dessa organização, devendo garantir-se um tratamento igual a todos os doadores.
g.
Sempre que o financiamento da UE abranja uma operação cofinanciada com um país terceiro, sob reserva de reciprocidade, com uma organização regional ou com um Estado-Membro, a participação nos procedimentos pertinentes aplicáveis estará aberta a todas as pessoas singulares e coletivas elegíveis nos termos das alíneas a) a c), assim como a todas as pessoas singulares e coletivas elegíveis nos termos da regulamentação desse país terceiro, organização regional ou Estado-Membro. 
h.
Quando a assistência da UE concedida a título do presente regulamento for gerida por uma autoridade de gestão conjunta, as regras em matéria de contratos públicos serão as previstas nas normas de execução.
i.
As disposições precedentes são aplicáveis sem prejuízo da participação das categorias de organizações elegíveis, pela sua natureza ou localização, tendo em conta os objetivos da ação a empreender.


	Instrumento de Estabilidade Regulamento (CE) n.º 1717/2006 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de novembro de 2006 - JO L 327/1 de 24.11.2006)


	a.
Todas as pessoas singulares ou coletivas dos Estados-Membros:
Áustria, Bélgica, Bulgária, República Checa, Chipre, Dinamarca, Estónia, Finlândia, França, Alemanha, Grécia, Hungria, Irlanda, Itália, Letónia, Lituânia, Luxemburgo, Malta, Países Baixos, Polónia, Portugal, Roménia, Eslováquia, Eslovénia, Espanha, Suécia e Reino Unido; 
b.
Todas as pessoas singulares e coletivas dos países beneficiários do Instrumento de Assistência de Pré-Adesão:
Croácia, Antiga República Jugoslava da Macedónia, Turquia, Albânia, Bósnia, Montenegro e Sérvia, incluindo o Kosovo; 
c.
Todas as pessoas singulares e coletivas de Estados terceiros membros do Espaço Económico Europeu:
Islândia, Liechtenstein, Noruega. 
d.
Todas as pessoas singulares e coletivas de qualquer outro país ou território terceiro, sob reserva de reciprocidade no acesso à assistência externa.
e.
No caso de medidas adotadas por um país terceiro considerado País Menos Avançado segundo os critérios da OCDE, a participação nos processos de adjudicação de contratos e de concessão de subvenções está aberta numa base global.
Países Menos Avançados: Afeganistão, Angola, Bangladeche, Benim, Butão, Burquina Faso, Burundi, Camboja, República Centro-Africana, Chade, Comores, República Democrática do Congo, Jibuti, Guiné Equatorial, Eritreia, Etiópia, Gâmbia, Guiné, Guiné-Bissau, Haiti, Quiribáti, Laos, Lesoto, Libéria, Madagáscar, Maláui, Mali, Mauritânia, Moçambique, Mianmar, Nepal, Níger, Ruanda, Samoa, São Tomé e Príncipe, Senegal, Serra Leoa, Ilhas Salomão, Somália, Sudão, Sudão do Sul
, Tanzânia, Timor-Leste, Togo, Tuvalu, Uganda, Vanuatu, Iémen e Zâmbia. 
f.
No caso das medidas de assistência de caráter excecional e dos programas de resposta, a participação nos processos de adjudicação de contratos e de concessão de subvenções está aberta numa base global.
g.
No caso de medidas adotadas para a realização dos objetivos fixados no artigo 4.º do regulamento, (Assistência no âmbito de condições estáveis para a cooperação), a participação nos processos de adjudicação de contratos e de concessão de subvenções estará aberta e as regras de origem serão extensivas a pessoas singulares ou coletivas de países em desenvolvimento ou de países em transição, segundo a definição da OCDE, bem como de qualquer outro Estado elegível ao abrigo da estratégia pertinente.
Países Menos Avançados: Afeganistão, Angola, Bangladeche, Benim, Butão, Burquina Faso, Burundi, Camboja, República Centro-Africana, Chade, Comores, República Democrática do Congo, Jibuti, Guiné Equatorial, Eritreia, Etiópia, Gâmbia, Guiné, Guiné-Bissau, Haiti, Quiribáti, Laos, Lesoto, Libéria, Madagáscar, Maláui, Mali, Mauritânia, Moçambique, Mianmar, Nepal, Níger, Ruanda, Samoa, São Tomé e Príncipe, Senegal, Serra Leoa, Ilhas Salomão, Somália, Sudão, Sudão do Sul
,Tanzânia, Timor Leste, Togo, Tuvalu, Uganda, Vanuatu, Iémen e Zâmbia. 
Outros países de baixo rendimento (RNB per capita < 1 005 USD em 2010): Quénia, República Democrática da Coreia, República do Quirguizistão, Sul do Sudão, Tajiquistão e Zimbabué. 
Países e territórios de rendimento médio inferior (RNB per capita entre 1006 USD e 3 975 USD em 2010): Arménia, Belize, Bolívia, Camarões, Cabo Verde, República do Congo, Costa do Marfim, Egito, El Salvador, Fiji, Geórgia, Gana, Guatemala, Guiana, Honduras, Índia, Indonésia, Irão, Iraque, Kosovo(1), Ilhas Marshall, Micronésia (Estados Federados da), Moldávia, Mongólia, Marrocos, Nicarágua, Nigéria, Paquistão, Papua Nova Guiné, Paraguai, Filipinas, Sri Lanca, Suazilândia, Síria, Tokelau, Tonga, Turquemenistão, Ucrânia, Usbequistão, Vietname, Cisjordânia e Faixa de Gaza. 
(1) Sem prejuízo do estatuto do Kosovo ao abrigo do direito internacional. 
Países e territórios de rendimento médio superior (RNB per capita entre 3 976 USD e 12 275 USD em 2010): Albânia, Argélia, Anguila, Antígua e Barbuda, Argentina, Azerbaijão, Bielorrússia, Bósnia e Herzegovina, Botsuana, Brasil, Chile, China, Colômbia, Ilhas Cook, Costa Rica, Cuba, Domínica, República Dominicana, Equador, Antiga República Jugoslava da Macedónia, Gabão, Granada, Irão, Jamaica, Jordânia, Cazaquistão, Líbano, Líbia, Malásia, Maldivas, Maurícia, México, Montenegro, Monserrate, Namíbia, Nauru, Niue, Palau, Panamá, Peru, Sérvia, Seicheles, África do Sul, Santa Helena, S. Cristóvão e Neves, Santa Lúcia, S. Vicente e Granadinas, Suriname, Tailândia, Tunísia, Turquia, Uruguai, Venezuela e Wallis e Futuna.
h. Organizações internacionais: 
 a)
organizações de direito internacional público instituídas por acordos intergovernamentais e agências especializadas criadas por essas organizações; 
b)
Comité Internacional da Cruz Vermelha (CICV); 
c)
Federação Internacional das Sociedades Nacionais da Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho; 
d)
Banco Europeu de Investimento e Fundo Europeu de Investimento.
i.
Pode ser autorizada, caso a caso, a participação de pessoas singulares ou coletivas de países ou territórios terceiros com laços económicos, comerciais ou geográficos tradicionais com o país parceiro. Além disso, a Comissão pode, em casos devidamente justificados, autorizar a participação de pessoas singulares ou coletivas de outros países.


	Instrumento de Assistência de Pré-Adesão (Regulamento (CE) n.º 1085/2006 do Conselho, de 17 de julho de 2006 - JO L 210/82 de 31.7.2006)


	a.
Todas as pessoas singulares que sejam nacionais de um Estado-Membro, ou as pessoas coletivas que aí se encontrem estabelecidas:
Áustria, Bélgica, Bulgária, República Checa, Chipre, Dinamarca, Estónia, Finlândia, França, Alemanha, Grécia, Hungria, Irlanda, Itália, Letónia, Lituânia, Luxemburgo, Malta, Países Baixos, Polónia, Portugal, Roménia, Eslováquia, Eslovénia, Espanha, Suécia e Reino Unido;

b.
Todas as pessoas singulares que sejam nacionais de um país beneficiário do presente regulamento, ou pessoas coletivas que aí se encontrem estabelecidas:
Croácia, Antiga República Jugoslava da Macedónia, Turquia, Albânia, Bósnia, Montenegro e Sérvia, incluindo o Kosovo; 
c.
Todas as pessoas singulares que sejam nacionais de um país beneficiário do Instrumento Europeu de Vizinhança e de Parceria, ou pessoas coletivas que aí se encontrem estabelecidas:
Argélia, Arménia, Azerbaijão, Bielorrússia, Egito, Geórgia, Israel, Jordânia, Líbano, Líbia, Moldávia, Marrocos, Autoridade Palestiniana da Cisjordânia e da Faixa de Gaza, Federação da Rússia, Síria, Tunísia e Ucrânia.

d.
Todas as pessoas singulares que sejam nacionais de um Estado membro do Espaço Económico Europeu, ou pessoas coletivas que aí se encontrem estabelecidas:
Islândia, Liechtenstein, Noruega. 
e.
Todas as pessoas singulares que sejam nacionais de qualquer outro país ou pessoas coletivas que aí se encontrem estabelecidas, desde que haja acesso recíproco à respetiva assistência externa.
f. Organizações internacionais: 
 a)
organizações de direito internacional público instituídas por acordos intergovernamentais e agências especializadas criadas por essas organizações;
b)
Comité Internacional da Cruz Vermelha (CICV); 
c)
Federação Internacional das Sociedades Nacionais da Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho;
d)
Banco Europeu de Investimento e Fundo Europeu de Investimento.
g.
Em casos excecionais devidamente justificados, pessoas singulares que sejam nacionais de qualquer país com exceção dos referidos nas alíneas a) a e) ou pessoas coletivas que aí se encontrem estabelecidas.
h.
Sempre que o financiamento da UE abranja uma operação executada através de uma organização internacional, a participação nos procedimentos contratuais pertinentes está aberta a todas as pessoas singulares ou coletivas elegíveis nos termos das alíneas a) a f), bem como a todas as pessoas singulares e coletivas elegíveis nos termos das regras dessa organização, devendo garantir-se um tratamento igual a todos os doadores.
i.
Sempre que o financiamento da UE abranja uma operação cofinanciada com um país terceiro, sob reserva de reciprocidade, com uma organização regional ou com um Estado-Membro, a participação nos procedimentos contratuais pertinentes estará aberta a todas as pessoas singulares e coletivas elegíveis nos termos das alíneas a) a f), assim como a todas as pessoas singulares e coletivas elegíveis nos termos da regulamentação desse país terceiro, organização regional ou Estado-Membro.


	Instrumento financeiro para a promoção da democracia e dos direitos humanos a nível mundial (Regulamento (CE) n.º 1889/2006 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de dezembro de 2006 - JO L 386/1 de 29.12.2006)


	a.
Todas as pessoas singulares que sejam nacionais de um Estado-Membro da UE ou as pessoas coletivas que aí se encontrem estabelecidas: 
Áustria, Bélgica, Bulgária, República Checa, Chipre, Dinamarca, Estónia, Finlândia, França, Alemanha, Grécia, Hungria, Irlanda, Itália, Letónia, Lituânia, Luxemburgo, Malta, Países Baixos, Polónia, Portugal, Roménia, Eslováquia, Eslovénia, Espanha, Suécia e Reino Unido;

-
países candidatos oficialmente reconhecidos como tal pela União Europeia: 

Croácia, Antiga República Jugoslava da Macedónia, Turquia, Islândia, Montenegro. 
-
Estados membros do Espaço Económico Europeu: 

 Islândia, Liechtenstein, Noruega. 

b. Todas as pessoas singulares que sejam nacionais de um país em desenvolvimento, tal como especificado pelo Comité de Ajuda ao Desenvolvimento da OCDE/CAD, ou pessoas coletivas que aí se encontrem estabelecidas, para além das pessoas singulares ou coletivas elegíveis em virtude do presente regulamento:
Países Menos Avançados: Afeganistão, Angola, Bangladeche, Benim, Butão, Burquina Faso, Burundi, Camboja, República Centro-Africana, Chade, Comores, República Democrática do Congo, Jibuti, Guiné Equatorial, Eritreia, Etiópia, Gâmbia, Guiné, Guiné-Bissau, Haiti, Quiribáti, Laos, Lesoto, Libéria, Madagáscar, Maláui, Mali, Mauritânia, Moçambique, Mianmar, Nepal, Níger, Ruanda, Samoa, São Tomé e Príncipe, Senegal, Serra Leoa, Ilhas Salomão, Somália, Sudão, Sudão do Sul
, Tanzânia, Timor-Leste, Togo, Tuvalu, Uganda, Vanuatu, Iémen e Zâmbia. 
Outros países de baixo rendimento (RNB per capita < 1 005 USD em 2010): Quénia, República Democrática da Coreia, República do Quirguizistão, Sul do Sudão, Tajiquistão e Zimbabué. 
Países e territórios de rendimento médio inferior (RNB per capita entre 1006 USD e 3 975 USD em 2010): Arménia, Belize, Bolívia, Camarões, Cabo Verde, República do Congo, Costa do Marfim, Egito, El Salvador, Fiji, Geórgia, Gana, Guatemala, Guiana, Honduras, Índia, Indonésia, Iraque, Kosovo(1), Ilhas Marshall, Micronésia (Estados Federados da), Moldávia, Mongólia, Marrocos, Nicarágua, Nigéria, Paquistão, Papua Nova Guiné, Paraguai, Filipinas, Sri Lanca, Suazilândia, Síria, Tokelau, Tonga, Turquemenistão, Ucrânia, Usbequistão, Vietname, Cisjordânia e Faixa de Gaza.
(1) Sem prejuízo do estatuto do Kosovo ao abrigo do direito internacional.
Países e territórios de rendimento médio superior (RNB per capita entre 3 976 USD e 12 275 USD em 2010): Albânia, Argélia, Anguila, Antígua e Barbuda, Argentina, Azerbaijão, Bielorrússia, Bósnia e Herzegovina, Botsuana, Brasil, Chile, China, Colômbia, Ilhas Cook, Costa Rica, Cuba, Domínica, República Dominicana, Gabão, Granada, Irão, Jamaica, Jordânia, Cazaquistão, Líbano, Líbia, Malásia, Maldivas, Maurícia, México, Montenegro, Monserrate, Namíbia, Nauru, Niue, Palau, Panamá, Peru, Sérvia, Seicheles, África do Sul, Santa Helena, S. Cristóvão e Neves, Santa Lúcia, S. Vicente e Granadinas, Suriname, Tailândia, Tunísia, Turquia, Uruguai, Venezuela e Wallis e Futuna. 
c.
Todas as pessoas singulares que sejam nacionais de qualquer outro país ou pessoas coletivas que aí se encontrem estabelecidas, desde que haja acesso recíproco à respetiva assistência externa. 
d.
Organizações internacionais: 
 a)
organizações de direito internacional público instituídas por acordos intergovernamentais e agências especializadas criadas por essas organizações;
b)
Comité Internacional da Cruz Vermelha (CICV); 
c)
Federação Internacional das Sociedades Nacionais da Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho;
d)
Banco Europeu de Investimento e Fundo Europeu de Investimento.
e. As disposições precedentes são aplicáveis sem prejuízo da participação das categorias de organizações elegíveis, pela sua natureza ou localização, tendo em conta os objetivos da ação a empreender.

f.
Se as medidas financiadas a título do presente regulamento forem executadas de forma centralizada indireta por delegação a organismos da UE especializados, organismos internacionais ou nacionais públicos, ou entidades de direito privado investidas de uma missão de serviço público, nos termos do artigo 54°, nº 2, alínea c), do Regulamento Financeiro, a participação em processos de adjudicação de contratos públicos ou de concessão de subvenções da entidade de gestão será alargada a qualquer outro país elegível em conformidade com as regras e procedimentos da entidade de gestão, bem como a pessoas coletivas estabelecidas nesses países.
g.
Sempre que a assistência da UE abranja uma operação executada através de uma organização internacional, a participação nos procedimentos contratuais pertinentes está também aberta a todas as pessoas singulares ou coletivas elegíveis nos termos das regras dessa organização, devendo garantir-se um tratamento igual a todos os doadores.
h.
Sempre que o financiamento da UE abranja uma operação cofinanciada com um país terceiro, sob reserva de reciprocidade, com uma organização regional ou com um Estado-Membro, a participação nos procedimentos contratuais pertinentes estará aberta a todas as pessoas singulares e coletivas elegíveis nos termos do presente artigo, assim como a todas as pessoas singulares e coletivas elegíveis nos termos da regulamentação desse país terceiro, organização regional ou Estado-Membro. 
i.
Em casos devidamente justificados pessoas singulares ou coletivas provenientes de países com laços tradicionais, de caráter económico, comercial ou geográfico, com países vizinhos ou de outros países terceiros.


	Instrumento de financiamento para a cooperação com os países e territórios industrializados e outros de elevado rendimento (Regulamento (CE) n.º 1934/2006 do Conselho, de 21 de dezembro de 2006 - JO L 405/41 de 30.12.2006)


	As seguintes entidades são elegíveis para financiamento a título deste regulamento, para efeitos da execução dos programas de ação:

a)
entidades ou organismos dos Estados-Membros e dos países parceiros:
i)
organismos públicos ou parapúblicos, administrações ou autarquias locais e respetivas associações;
ii)
sociedades, empresas e outras organizações privadas e agentes económicos privados;
iii)
organizações não-governamentais; grupos de cidadãos e organizações interprofissionais como os sindicatos, organizações representativas dos agentes económicos e sociais, as organizações de consumidores, as organizações de mulheres ou de jovens; as organizações de ensino e organismos culturais, meios de comunicação, científicos e de investigação; as universidades e outras instituições de ensino;
b)
países parceiros e suas regiões, instituições e organismos descentralizados;
c)
organizações internacionais, incluindo organizações regionais, na medida em que contribuam para os objetivos do presente regulamento;
d)
pessoas singulares dos Estados-Membros e dos países parceiros ou de outros países terceiros, na medida em que contribuam para os objetivos do presente regulamento;
e)
Os organismos mistos criados pelos países e regiões parceiros e pela UE;
f)
A UE e órgãos da Comunidade, na medida em que deem execução às medidas de apoio especificadas no artigo 9.º;
g)
As agências da União Europeia.
Lista dos países e territórios abrangidos pelo presente Regulamento:

1)
Austrália

2)
Barém

3)
Brunei

4)
Canadá

5)
Taipé Chinês

6)
Hong Kong

7)
Japão

8)
República da Coreia

9)
Kuwait

10)
Macau

11) Nova Zelândia

12) Omã

13) Catar

14) Arábia Saudita

15) Singapura

16) Emirados Árabes Unidos

17) Estados Unidos



	Instrumento para a Cooperação no domínio da Segurança Nuclear Regulamento (Euratom) n.º 300/2007 do Conselho, de 19 de fevereiro de 2007 - JO L 81/1 de 22.3.2007)


	a.
Todas as pessoas singulares que sejam nacionais de um Estado-Membro da UE ou as pessoas coletivas que aí se encontrem estabelecidas:
Áustria, Bélgica, Bulgária, República Checa, Chipre, Dinamarca, Estónia, Finlândia, França, Alemanha, Grécia, Hungria, Irlanda, Itália, Letónia, Lituânia, Luxemburgo, Malta, Países Baixos, Polónia, Portugal, Roménia, Eslováquia, Eslovénia, Espanha, Suécia e Reino Unido;

-
países que sejam ou tenham sido definidos como beneficiário da assistência num Programa de Ação adotado no âmbito do presente regulamento;

-
países beneficiários do Instrumento de Pré-Adesão ou do Instrumento Europeu de Vizinhança e Parceria:

Croácia, Antiga República Jugoslava da Macedónia, Turquia, Albânia, Bósnia, Montenegro e Sérvia, incluindo o Kosovo; 
Argélia, Arménia, Azerbaijão, Bielorrússia, Egito, Geórgia, Israel, Jordânia, Líbano, Líbia, Moldávia, Marrocos, Autoridade Palestiniana da Cisjordânia e da Faixa de Gaza, Federação da Rússia, Síria, Tunísia e Ucrânia.

-
Estados terceiros membros do Espaço Económico Europeu:

 Islândia, Liechtenstein, Noruega. 

b.
Em casos devidamente justificados, pessoas singulares que sejam nacionais de um país com laços tradicionais, de caráter económico, comercial ou geográfico, com um país beneficiário ou pessoas coletivas que aí se encontrem estabelecidas.
c.
Pessoas singulares que sejam nacionais de qualquer país, com exceção dos referidos na alínea a) ou pessoas coletivas que aí se encontrem estabelecidas, desde que haja acesso recíproco à respetiva assistência externa.
O acesso recíproco à adjudicação de contratos públicos ou de subvenção financiados a título do presente regulamento em benefício dos países menos desenvolvidos definidos pelo Comité de Ajuda ao Desenvolvimento da OCDE será automaticamente concedido aos membros deste Comité.

Países Menos Avançados: Afeganistão, Angola, Bangladeche, Benim, Butão, Burquina Faso, Burundi, Camboja, República Centro-Africana, Chade, Comores, República Democrática do Congo, Jibuti, Guiné Equatorial, Eritreia, Etiópia, Gâmbia, Guiné, Guiné-Bissau, Haiti, Quiribáti, Laos, Lesoto, Libéria, Madagáscar, Maláui, Mali, Mauritânia, Moçambique, Mianmar, Nepal, Níger, Ruanda, Samoa, São Tomé e Príncipe, Senegal, Serra Leoa, Ilhas Salomão, Somália, Sudão, Sudão do Sul
, Tanzânia, Timor-Leste, Togo, Tuvalu, Uganda, Vanuatu, Iémen e Zâmbia. 
Países membros do CAD/OCDE: Austrália, Áustria, Bélgica, Canadá, Dinamarca, Finlândia, França, Alemanha, Grécia, Irlanda, Itália, Japão, Coreia, Luxemburgo, Países Baixos, Nova Zelândia, Noruega, Portugal, Espanha, Suécia, Suíça, Reino Unido, Estados Unidos da América. 
d.
Organizações internacionais:
 a)
organizações de direito internacional público instituídas por acordos intergovernamentais e agências especializadas criadas por essas organizações;
b)
Comité Internacional da Cruz Vermelha (CICV); 
c)
Federação Internacional das Sociedades Nacionais da Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho;
d)
Banco Europeu de Investimento e Fundo Europeu de Investimento.
e.
Em casos excecionais devidamente justificados, pessoas singulares que sejam nacionais de qualquer país com exceção dos referidos nas alíneas a), b) e c) ou pessoas coletivas que aí se encontrem estabelecidas.
h.
Sempre que o financiamento da UE abranja uma operação executada através de uma organização internacional, a participação nos procedimentos contratuais pertinentes está aberta a todas as pessoas singulares ou coletivas elegíveis nos termos das alíneas a), b) e c), bem como a todas as pessoas singulares e coletivas elegíveis nos termos das regras dessa organização, devendo garantir-se um tratamento igual a todos os doadores. As mesmas regras serão aplicáveis aos fornecimentos, aos materiais e aos peritos.
Sempre que o financiamento da UE abranja uma operação cofinanciada com um país terceiro, sob reserva de reciprocidade, tal como definido no n.º 2, com uma organização regional ou com um Estado-Membro, a participação nos procedimentos contratuais pertinentes estará aberta a todas as pessoas singulares e coletivas elegíveis nos termos das alíneas a), b) e c), assim como a todas as pessoas singulares e coletivas elegíveis nos termos da regulamentação desse país terceiro, organização regional ou Estado-Membro. As mesmas regras serão aplicáveis aos fornecimentos, aos materiais e aos peritos.


	Anexo IV do Acordo de Parceria ACP‑UE assinado em Cotonu em 23 de Junho de 2000, tal como revisto em Uagadugu, em 22 de junho de 2010
	a.
Pessoas singulares que sejam nacionais de um dos países seguintes ou pessoas coletivas que aí se encontrem estabelecidas: 
-
Estados-Membros da União Europeia: 

Áustria, Bélgica, Bulgária, República Checa, Chipre, Dinamarca, Estónia, Finlândia, França, Alemanha, Grécia, Hungria, Irlanda, Itália, Letónia, Lituânia, Luxemburgo, Malta, Países Baixos, Polónia, Portugal, Roménia, Eslováquia, Eslovénia, Espanha, Suécia e Reino Unido;
-
países candidatos oficialmente reconhecidos como tal pela União Europeia: 

Croácia, Antiga República Jugoslava da Macedónia, Turquia, Islândia, Montenegro.
-
Estados-Membros do Espaço Económico Europeu: 

Islândia, Liechtenstein e Noruega.
 - Estados ACP:
Angola - Antígua e Barbuda - Belize - Cabo Verde, Comores - Baamas, Barbados - Benim - Botsuana, Burquina Faso - Burundi --- Camarões, República Centro-Africana, Chade, Congo (Brazzaville) - Congo - Ilhas Cook, Costa do Marfim, Cuba
 Jibuti - Domínica - República Dominicana - Eritreia - Etiópia - Fiji - Gabão - Gâmbia - Gana - Granada - República da Guiné - Guiné-Bissau - Guiné Equatorial
 – Guiana – Haiti – Jamaica - Quénia - Quiribati – Lesoto – Libéria – Madagáscar – Malavi - Mali - Ilhas Marshall - Mauritânia - Maurícia - Micronésia (Estados Federados da) - Moçambique - Namíbia – Nauru – Níger – Nigéria – Niue – Palau – Papua Nova Guiné – Ruanda - São Cristóvão e Nevis - Santa Lúcia - São Vicente e Granadinas - Ilhas Salomão - Samoa - São Tomé e Príncipe - Senegal - Seicheles - Serra Leoa - Somália - África do Sul - Sudão
 - Suriname – Suazilândia - Tanzânia - Timor-Leste – Togo - Tonga - Trindade e Tobago - Tuvalu - Uganda - Vanuatu - Zâmbia e Zimbabué 
- países menos avançados de acordo com a ONU:
Afeganistão, Angola, Bangladeche, Benim, Butão, Burquina Faso, Burundi, Camboja, República Centro-Africana, Chade, Comores, República Democrática do Congo, Jibuti, Guiné Equatorial, Eritreia, Etiópia, Gâmbia, Guiné, Guiné-Bissau, Haiti, Quiribáti, Laos, Lesoto, Libéria, Madagáscar, Maláui, Mali, Mauritânia, Moçambique, Mianmar, Nepal, Níger, Ruanda, Samoa, São Tomé e Príncipe, Senegal, Serra Leoa, Ilhas Salomão, Somália, Sudão, Sudão do Sul
, Tanzânia, Timor-Leste, Togo, Tuvalu, Uganda, Vanuatu, Iémen e Zâmbia. 
b.
Todas as pessoas singulares que sejam nacionais de qualquer país ou pessoas coletivas que aí se encontrem estabelecidas, desde que haja acesso recíproco à respetiva assistência externa.
c.
O acesso recíproco no tocante aos países menos desenvolvidos, tal como definidos pela ONU, é automaticamente concedido aos membros do CAD/OCDE.
Países membros do CAD/OCDE: Austrália, Áustria, Bélgica, Canadá, Dinamarca, Finlândia, França, Alemanha, Grécia, Irlanda, Itália, Japão, Coreia, Luxemburgo, Países Baixos, Nova Zelândia, Noruega, Portugal, Espanha, Suécia, Suíça, Reino Unido, Estados Unidos da América. 
d.
Organizações internacionais: 
 a)
organizações de direito internacional público instituídas por acordos intergovernamentais e agências especializadas criadas por essas organizações;
b)
O Comité Internacional da Cruz Vermelha (CICV);
c)
Federação Internacional das Sociedades Nacionais da Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho;
d)
Banco Europeu de Investimento e Fundo Europeu de Investimento.
e.
Quando o quadro financeiro plurianual de cooperação no âmbito do Acordo de Cotonu financia uma operação executada por intermédio de uma organização internacional, a participação nos procedimentos de adjudicação de contratos ou de concessão de subvenções está aberta a qualquer pessoa singular ou coletiva elegível ao abrigo dos pontos a, b e c, bem como a qualquer pessoa singular ou coletiva elegível ao abrigo da regulamentação da organização, procurando-se que seja assegurada a igualdade de tratamento a todos os doadores. As mesmas regras são aplicadas aos fornecimentos e aos materiais.
f.
Quando o quadro financeiro plurianual de cooperação no âmbito do Acordo de Cotonu financia uma operação executada no âmbito de uma iniciativa regional, a participação nos procedimentos de adjudicação de contratos ou de concessão de subvenções está aberta a qualquer pessoa singular ou coletiva elegível ao abrigo dos pontos a, b e c, bem como a qualquer pessoa singular ou coletiva de um Estado participante na iniciativa em questão. As mesmas regras são aplicadas aos fornecimentos e aos materiais.
g.
Quando o quadro financeiro plurianual de cooperação no âmbito do Acordo de Cotonu financia uma operação cofinanciada com um Estado terceiro, a participação nos procedimentos de adjudicação de contratos ou de concessão de subvenções está aberta a qualquer pessoa singular ou coletiva elegível ao abrigo dos pontos a, b e c, bem como a qualquer pessoa singular ou coletiva elegível ao abrigo das regras do referido Estado terceiro. As mesmas regras são aplicadas aos fornecimentos e aos materiais.
h. Em casos excecionais devidamente justificados, as pessoas singulares ou coletivas de países terceiros não elegíveis ao abrigo dos pontos a a h supra podem ser autorizadas a participar nos procedimentos de adjudicação de contratos ou de concessão de subvenções financiados pela UE a partir do quadro financeiro plurianual de cooperação no âmbito do Acordo de Cotonu mediante pedido justificado do Estado ACP ou da organização ou organismo competente a nível regional ou intra-ACP. O Estado ACP ou a organização ou organismo competente a nível regional ou intra-ACP deve transmitir, em cada caso, à Comissão as informações necessárias para que seja tomada uma decisão sobre essa derrogação, prestando especial atenção aos seguintes elementos:
a)
situação geográfica do Estado ACP ou região em questão;
b)
Competitividade dos empreiteiros, fornecedores e consultores dos Estados-Membros e dos Estados ACP;
c)
necessidade de evitar aumentos excessivos do custo de execução do contrato;
d)
dificuldades de transporte ou atrasos devidos a prazos de entrega ou a outros problemas análogos;
e)
tecnologia mais apropriada e melhor adaptada às condições locais;
f)
casos de urgência imperiosa;
g)
disponibilidade dos produtos e serviços nos mercados em questão


	Decisão de Associação Ultramarina, Decisão do Conselho de 27 de novembro de 2001

relativa à associação dos países e territórios ultramarinos à Comunidade Europeia, alterada pela Decisão 2007/249/CE do Conselho, de 19 de março de 2007


	Pessoas singulares ou coletivas estabelecidas nos seguintes países:
a. Estados-Membros da União Europeia:
Áustria, Bélgica, Bulgária, República Checa, Chipre, Dinamarca, Estónia, Finlândia, França, Alemanha, Grécia, Hungria, Irlanda, Itália, Letónia, Lituânia, Luxemburgo, Malta, Países Baixos, Polónia, Portugal, Roménia, Eslováquia, Eslovénia, Espanha, Suécia e Reino Unido;
b. Países ou Territórios Ultramarinos:  
Anguilla, Aruba, Ilha da Ascensão, Território Antártico britânico, Território britânico do oceano Índico, Ilhas Virgens Britânicas, Ilhas Caimão, Ilhas Falkland, Polinésia Francesa, Territórios austrais e antárticos franceses, Gronelândia, Mayotte, Monserrate, Antilhas Neerlandesas (Bonaire, Curaçao, Saba, Santo Eustáquio, São Martinho (Sint Maarten)), Nova Caledónia e dependências, Pitcairn, Santa Helena, Geórgia do Sul e Ilhas Sandwich do Sul, São Pedro e Miquelon, Tristão da Cunha, Ilhas Turcas e Caicos, Ilhas Wallis e Futuna.



� Antes de 2009, 48 países no âmbito de programas geográficos - Regulamento 960/2009 que altera o Regulamento ICD: Ver Anexo I (Arábia Saudita excluída).


� Regulamento 1341/2011 que altera o Regulamento ICD.


� Desde julho de 2011.


� A título do programa temático (FED, Art. 1.º, n.º 2)


� A título do programa temático (IEVP, Art. 1.º, n.º 2)


� A título do programa temático (programas geográficos do ICD, Art 1.º , n.º 2)


� A título do programa temático (IEVP, Art. 1.º, n.º 2)


� Desde julho de 2011.


� Desde julho de 2011.


� Desde julho de 2011.


� Desde julho de 2011.


� Desde julho de 2011.


� É de salientar que Cuba assinou o Acordo de Georgetown que institui o Grupo dos Estados ACP, mas não faz parte do Acordo de Cotonu. Cuba não pode, por conseguinte, receber fundos provenientes do 10.º FED através de um Programa Indicativo Nacional. No entanto, todas as pessoas singulares que sejam nacionais de Cuba ou as pessoas coletivas que aí estejam estabelecidas podem participar em concursos públicos e convites à apresentação de propostas.


� É de salientar que a Guiné Equatorial assinou o Acordo de Cotonu de 2000, mas não o Acordo de Cotonu revisto de 2010. Por conseguinte, a Guiné Equatorial não pode ser elegível para fundos provenientes do 10.º FED através de um Programa Indicativo Nacional. No entanto, todas as pessoas singulares que sejam nacionais da Guiné Equatorial ou as pessoas coletivas que aí estejam estabelecidas podem participar em concursos públicos e convites à apresentação de propostas. 


� É de salientar que o Sudão assinou o Acordo de Cotonu de 2000, mas não o Acordo de Cotonu revisto de 2010. Por conseguinte, o Sudão não pode ser elegível para fundos provenientes do 10.º FED através de um Programa Indicativo Nacional. No entanto, todas as pessoas singulares que sejam nacionais do Sudão ou as pessoas coletivas que aí estejam estabelecidas podem participar em concursos públicos e convites à apresentação de propostas. 


� Desde julho de 2011.
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